
VERITAE 
TRABALHO - PREVIDÊNCIA SOCIAL - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

 
Orientador Empresarial 

Ano IV      Maio/2006                                                    05/2006 
 

 

NESTA EDIÇÃO: 
 

INFORMAÇÕES 
 

 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
Empréstimos e Retenções em Benefícios – Irregularidades – Procedimentos, Pág.08 
 
Empréstimos – Descontos em Benefícios – Alterações na IN INSS 121 05, Pág.08 
 
Professores – Magistério – Aposentadoria - Funções Consideradas, Pág.08 
 
RPPS - Tempo de Serviço Especial – Conversão em Comum, Pág.09 
 
Segurado – Mandato Eletivo – Contribuições – Disposições, Pág.09 
 
 

TRABALHO 
 
Centrais Sindicais – Reconhecimento, Pág.10 
 
CNRT-Conselho Nacional de Relações do Trabalho – Criação, Pág.10 
 
Cooperativas – Manual de Atos de Registro de Cooperativa – Aprovação, Pág.12 
 
Copa do Mundo de 2006 – Bancos – Horário de Atendimento ao Público, Pág.12 
 
Falta Justificada – Representante Sindical - Reunião em Organismo Internacional, Pág.12 
 
Serviço Público – Carreiras – Reestruturação, Pág.12 
 
Sindicalização – Direito do Empregado de Entidade Sindical, Pág.13 
 
Turnos Ininterruptos de Revezamento – Verificações pela Fiscalização, Pág.13 
 
                                



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
Trabalho – Previdência Social – Segurança e Saúde no Trabalho 

 
Edição VOE 05 06 

 
 

2

OUTROS 
 
Escrituração – Autenticação dos Instrumentos, Pág.14 
 
Sociedades Anônimas – Manual de Atos e Registro Mercantil – Aprovação, Pág.14 
 
 

JURISPRUDÊNCIA 
 
 
COFINS – Sociedades Prestadoras de Serviço, Pág.16 
 
Retenção de 11% - Responsabilidade - Substituição Tributária – Não Violação ao Art. 128 do 
CTN, Pág.19 
 
 

ORIENTAÇÕES 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

Reclamatórias e Dissídios Trabalhistas – Contribuições Previdenciárias – Considerações 
Gerais, Pág.20 
 

TRABALHO 
 
Exterior – Eleições Presidenciais – Eleitores Residentes no Exterior – Considerações, Pág.25 
 
 

PERGUNTAS MAIS FREQÜENTES 

 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

GFIP Sem Movimento – Ausência de Fato Gerador – Instruções, Pág.30 

 

TRABALHO 
 
Homologação – Depósito Bancário – Multa, Pág.31 
 
 
 
 
                                    



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
Trabalho – Previdência Social – Segurança e Saúde no Trabalho 

 
Edição VOE 05 06 

 
 

3

 

INDICE GERAL ANUAL 2006 
 

(Ordem Alfabética) 

 

Assunto VOE/Ano/Pág 

 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
Acidente do Trabalho – Responsabilidade do Município 03/06/13 
Alterações na Legislação – Benefícios 03/06/07 
Aposentadoria Especial e Direito Adquirido 02/06/12 
Aposentadoria por Invalidez – Considerações Gerais 04/06/24 
Aposentadorias - Renda Inicial – ORTN/OTN - Recálculo - Recursos 02/06/07 
Censo Previdenciário – Cronograma – Proposta de Alteração 04/06/09 
Compensações de Ofício - Tributos Administrados pela SRF e 
Contribuições Sociais 

03/06/09 

Condutor de Veículo Rodoviário – Salário-de-Contribuição 03/06/44 
Cooperativas – Manual de Atos de Registro de Cooperativa – Aprovação               05/06/12 
Débitos Previdenciários – Extinção de Ofício 04/06/09 
Empregado – Mais de um Vínculo – Obrigações 03/06/44 
Fiscalização – Documentos RFB – Consideração       01/06/08 
Fiscalização – Procedimentos no Âmbito da SRP                     01/06/08 
Empréstimos – Descontos em Benefícios – Alterações na IN INSS 121 05 05/06/08 
Empréstimos e Retenções em Benefícios – Irregularidades - Procedimentos               05/06/08 
GFIP sem Movimento – Ausência de Fato Gerador - Instruções              05/06/30 
GFIP Versão SEFIP 7. – Utilização – Prazo 04/06/31 
GFIP Versão SEFIP 8. – Campo Valor Devido à Previdência Social - Instruções               02/06/67 
GFIP Versão SEFIP 8. – Informações com Tomadores de Serviço 01/06/36 
GFIP Versão SEFIP 8. – Retificações – Orientações Gerais 02/06/18 
GFIP Versão SEFIP 8. – Validação das Informações – Procedimentos 01/06/37 
GIILRAT – Custeio – Metodologia - Alterações na Resolução CNPS nº 
1.236/2004 

03/06/09 

Lucro Distribuído aos Sócios – Não Integração á Remuneração 04/06/30 
Professores – Magistério – Aposentadoria - Funções Consideradas              05/06/08 
Parcelamento de Débitos dos Municípios – Regulamentação  01/06/08 
Reclamatórias e Dissídios Trabalhistas – Contribuições Previdenciárias – 
Considerações Gerais 

              05/06/20 

Responsabilidade Solidária por Recolhimentos Previdenciários – Tomador de 
Serviço 

04/06/22 

Retenção de 11% - Responsabilidade - Substituição Tributária – Não Violação 
ao Art. 128 do CTN 

              05/06/19 

RPPS - Tempo de Serviço Especial – Conversão em Comum               05/06/09 
Segurado – Mandato Eletivo – Contribuições  - Disposições               05/06/09 



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
Trabalho – Previdência Social – Segurança e Saúde no Trabalho 

 
Edição VOE 05 06 

 
 

4

Salário-Maternidade – Aborto Não Criminosos – Período 04/06/31 

SIMPLES – Alterações 01/06/09 
SIMPLES – Normatização 02/06/07 
 
 

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 
Acidente do Trabalho – Responsabilidade do Município 03/06/13 
Fogos de Artifício e Outros Artefatos Pirotécnicos – Norma de Segurança e Saúde – 
Consulta Pública 

04/06/11 

NR 04 – Reclassificação no Grau de Risco – Prorrogação do Prazo 04/06/11 
NR 10 – Instalações e Serviços de Eletricidade – Ementário 01/06/17 
NR 17 – Anexo II - Teleatendimento e Telemarketing – Consulta Pública 04/06/11 
NR 32 – Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde - Aprovação 01/06/17 
 
 

TRABALHO 
 
Acidente do Trabalho – Responsabilidade do Município 03/06/13 
Atletas – Bolsa-Atleta – Normas Procedimentais 02/06/09 
Acordo de Compensação – Acordo de Compensação Individual - Validade 02/06/68 
Aprendizes – Contratação pelas Empresas –  Considerações 01/06/28 
Centrais Sindicais - Reconhecimento 05/06/10 
CNRT-Conselho Nacional de Relações do Trabalho - Criação 01/06/26 
Contribuição Sindical de Autônomos e Profissionais Liberais - Ano 2006 02/06/64 
Contribuição Sindical de Empregados – Considerações Gerais 03/06/21 
Copa do Mundo de 2006 – Bancos – Horário de Atendimento ao Público 05/06/12 
Cooperativas – Registro nos Conselhos Regionais de Administração -CRA 01/06/18 
Exterior – Eleições Presidenciais – Eleitores Residentes no Exterior - Considerações 05/06/25 
Empresas de Alimentação e Nutrição Humanas – Registro nos CRN 02/06/10 
Estabilidades – Servidor Público Celetista e Empregado de Empresa Pública ou de 
Sociedade de Economia Mista – Direito 

04/06/31 

Estrangeiros - Artistas  ou Desportistas – Concessão de Autorização de Trabalho 04/06/12 
Estrangeiros – Marítimos em Embarcações de Turismo – Conceituação 01/06/18 
Exterior – Contratação de Brasileiro por Empresa Estrangeira para Trabalhar no 
Exterior 

04/06/13 

Falta Justificada – Representante Sindical - Reunião em Organismo Internacional  05/06/12 
Férias – Comunicação ao Empregado e Anotações 03/06/45 
Férias – Pagamento em Dobro 03/06/46 
Homologação – Depósito Bancário – Multa 05/06/31 
Horário de Trabalho – Controle - Obrigatoriedade 04/06/32 
Imposto de Renda – Abono Pecuniário – Incidência 04/06/22 
Imposto de Renda – Domésticos – Remunerações Pagas – Dedutibilidade 04/06/14 
Imposto de Renda – Tabela - Cálculo e Recolhimento Mensal a Partir de 01.02.2006     04/06/15 
IRPF – Declaração de Ajuste Anual – 2006 03/06/45 
IRPF – Tabela a Partir de 01.02.2006 03/06/09 
Estrangeiros – Serviços Voluntários  - Concessão de Visto 01/06/18 



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
Trabalho – Previdência Social – Segurança e Saúde no Trabalho 

 
Edição VOE 05 06 

 
 

5

Magistratura Nacional – Critério da Atividade Jurídica – Regulamentação 03/06/10 
Médicos – Declaração de Óbito – Responsabilidade 01/06/18 
Pescadores Profissionais – Data de Registro Inicial – Estados Ceará, Piauí, 
Amazonas, Amapá e Pará 

04/06/17 

Pescadores Profissionais – Recadastramento – Prazo até 31.03.2006 01/06/18 
Professor – Carga horária – Redução 01/06/26 
RAIS – Ano Base 2005 – Alterações no Manual 04/06/17 
RAIS Ano Base 2005 – Documentos – Prazo de Guarda 01/06/38 
RAIS  Ano Base 2005 – Encerramento de Atividades de Estabelecimento – Declaração 01/06/38 
RAIS Ano Base 2005 – Entrega por Meio da Internet – Procedimento 01/06/39 
RAIS Ano Base 2005 - Instruções - Divulgação 01/06/19 
RAIS – Ano Base 2005 – Prazo – Prorrogação até 07.04.2006 04/06/18 
RAIS – Multas Administrativas – Valores 03/06/11 
Remuneração – Sociedade de Economia Mista - Teto 04/06/22 
Salário Mínimo – Valores a Partir de 01.04.2006 04/06/18 
Salário-Utilidade - Habitação   01/06/27 
Serviço Público – Carreiras - Reestruturação 05/06/12 
Seguro-Desemprego – Procedimentos Gerais  01/06/19 
Seguro-Desemprego – Procedimentos para Pescadores Artesanais 01/06/20 
Sindicalismo – Convenções e Acordos Coletivos – Depósito, Registro e Arquivo – 
Alterações 

01/06/21 

Sindicalização – Direito do Empregado de Entidade Sindical 05/06/13 
Sócio – Penhora de Bens – Forma de Defesa 04/06/23 
Substituição de Empregado nas Férias – Salário do Substituto 04/06/32 
Terceirização - Bancário 04/06/23 
Turnos Ininterruptos de Revezamento – Verificações pela Fiscalização 05/06/13 
Vale-Transporte – Substituição por Dinheiro 03/06/11 
 

 
OUTROS 

 
CAC – Centro de Atendimento Virtual ao Contribuinte SRF – Instituição 03/06/12 
Cadastro de Pessoas Físicas-CPF – Alterações na IN SRF 461/2004 01/06/22 
Compensação e Restituição - Tributos e Contribuições Administradas pela SRF – 
Disciplinamento 

01/06/22 

Compensação ou Restituição - Tributos e Contribuições – MP 2.222/2001 - 
Pagamento Superior ao Devido 

01/06/23 

CPC - Código de Processo Civil – Alterações 03/06/12 
ECA-Estatuto da Criança e do Adolescente - Alterações 02/06/11 
Escrituração – Autenticação dos Instrumentos        05/06/14  
Exterior – Declaração de Bens e Direitos Detidos no Exterior por Pessoas Físicas e 
Jurídicas 

03/06/12 

COFINS – Sociedades Prestadoras de Serviço 05/06/16 
Contabilidade Digital – Estabelecimento 01/06/23 
Homoafetividade - União entre Pessoas do Mesmo Sexo - Qualificação como 
Entidade Familiar 

02/06/12 

Imposto de Renda – Coréia e Brasil – Acordo para Evitar Dupla Tributação e 
Prevenir Evasão Fiscal - Aplicação 

04/06/20 



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
Trabalho – Previdência Social – Segurança e Saúde no Trabalho 

 
Edição VOE 05 06 

 
 

6

Imposto de Renda – Espanha e Brasil – Acordo para Evitar Dupla Tributação e 
Prevenir Evasão Fiscal 

04/06/20 

Partidos Políticos – Coligações Eleitorais – Disciplinamento 04/06/21 
Processos Administrados pela SRF – Formalização 01/06/24 
SELIC – Novo Regulamento 04/06/21 
Sociedades Anônimas – Manual de Atos e Registro Mercantil – Aprovação 05/06/14 
 
 

EQUIPE TÉCNICA VERITAE 
 

Adenísio Pereira da Silva Junior 
Beatris Papandreu 
Humberto Superchi 

Paulo Sérgio de Lourenço Viana 
Sofia Kaczurowski 

 
Direção e Coordenação: Sofia Kaczurowski  

 

 

MESA REDONDA 
 
 

TEMA:  Aprendizes e Estagiários 
   

Abordagem: 
 

 -Distinções 
 - Normatização 

 - Obrigatoriedade da Contratação de Aprendizes 
 - Direitos 

 - Duração dos Contratos 
 - Extinção dos Contratos 

 
AGENDE SUA EMPRESA! 

 
Duração Estimada: 3 Horas 

 
• Caso seja de sua preferência, a realização das Mesas Redondas poderá ser na sua 

Empresa 
• Você pode solicitar Mesas Redondas sobre outros Temas de seu Interesse 
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S O L U Ç Õ E S   V E R I T A E 
 
 

VERIFICAÇÕES DE PROCEDIMENTOS TRABALHISTAS E 
PREVIDENCIÁRIOS 

 
As Verificações de Procedimentos nas Áreas Trabalhista e Previdenciária consistem na 
análise In loco dos atuais procedimentos adotados pela Empresa na aplicação das Normas 
Legais Trabalhistas e Previdenciárias, visando o levantamento de irregularidades e indicando 
as soluções legais  e procedimentos adequados para cada caso levantado. 
 
A Verificação poderá abranger, a critério da Empresa solicitante: 
 
Área Trabalhista: 
 
• Processo Admissional; 
• Contratos de Trabalho Individual e Coletivo; 
• Jornada e Horário de Trabalho; 
• Trabalho Noturno 
• Isonomia Salarial 
• Trabalho do Menor e Aprendizagem no Emprego; 
• Remuneração e Benefícios; 
• Folha de Pagamento; 
• Processo Demissional; 
• Processos de Terceirização; 
• Processo de Implantação de Comissões de Conciliação Prévia; 
• Segurança e Saúde no Trabalho e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais; 
• Trabalhadores sem Vínculo Empregatício. 
 
Área Previdenciária: 
 
• Enquadramentos Básicos da Empresa; 
• Identificação dos Contribuintes; 
• Contribuições dos Segurados; 
• Contribuições da Empresa; 
• Obrigações da Empresa; 
• Retenção de 11%, 13%, 14% ou 15% nas Cessões de Mão-de-Obra e nas Empreitadas; 
• Gerenciamento dos Riscos Ocupacionais e PPP-Perfil Profissiográfico Previdenciário 
• Benefícios da Previdência Social e sua Repercussão nos Contratos de Trabalho: 

Salário-Família, Salário-Maternidade, Acidentes do Trabalho, Auxílio-Doença, 
Aposentadorias; 

• Inclusão de Portadores de Deficiência. 



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
Trabalho – Previdência Social – Segurança e Saúde no Trabalho 

 
Edição VOE 05 06 

 
 

8

 

INFORMAÇÕES 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

Empréstimos e Retenções em Benefícios – Irregularidades - Procedimentos 
 
A Portaria MPS nº 139/2006 – DOU: 12.05.2006 dispôs sobre os procedimentos a serem adotados 
pela Ouvidoria-Geral nos processos de reclamação inerentes a irregularidades de operacionalização 
praticadas por instituições financeiras, nos empréstimos consignados e retenção em benefícios. 
 
O artigo 1º da Portaria MPAS nº 5.716, de 06 de setembro de 1999, passou a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo único: 
 
“Parágrafo único. O Ouvidor-Geral poderá, ainda, atuar em procedimentos relacionados a 
reclamações ou denúncias decorrentes de serviços prestados pelas entidades contratadas pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou que com este mantenham convênio.” (NR) 
 
As reclamações de beneficiários da Previdência Social relacionadas às operações de crédito de que 
trata o inciso VI do art. 154 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 
3.048, de 6 de maio de 1999, serão formalizadas junto à Ouvidoria-Geral e encaminhadas ao INSS. 
 

Empréstimos – Descontos em Benefícios – Alterações na IN INSS 121 05 
 
A Instrução Normativa INSS nº 05/2006 – DOU: 15.05.2006 alterou a redação da Instrução 
Normativa n° 121 INSS/DC, de 1º de julho de 2005, que estabelece procedimentos quanto à 
consignação/ retenção de descontos para pagamentos de empréstimos, financiamentos ou 
arrendamento mercantil pelo beneficiário na renda dos benefícios. 
 

Professores – Magistério – Aposentadoria - Funções Consideradas 
 
A LEI nº 11.301/2006 – DOU: 11.05.2006 alterou o art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, incluindo, para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição 
Federal, definição de funções de magistério. 
 
O art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º: 
 
“Art. 67. ................................................................................... 
 
.......................................................................................................... 
 
§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal, 
são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação 
no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica 
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em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de 
unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico.” (NR) 
 

RPPS - Tempo de Serviço Especial – Conversão em Comum 
 
O Parecer/CJ/MPS Nº 46/2006 – DOU: 19.05.2006 abordou o assunto: Contagem de tempo de 
serviço especial de servidor público federal, prestado antes do advento da Lei nº 8.112/90,  com a 
seguinte ementa: 
 
Previdenciário. Averbação de Tempo de Serviço Especial em comum. Tempo de Serviço Público 
Federal Celetista prestado, em condições especiais, antes do advento do Regime Jurídico Único. 
Possibilidade de conversão para averbação junto ao Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Públicos Federais. 
 
A Advocacia-Geral da União, por meio desta Consultoria Jurídica, no exercício das atribuições que 
lhe conferem os incisos I e III do art. 11 da Lei Complementar nº 73/93, manifestou-se no seguinte 
sentido: 
 
a) deve ser revogado, expressamente, o Parecer CJ/MPS nº 1.201/98. 
 
b) devem ser mantidas as conclusões contidas no Parecer CJ/MPS nº 2.549/01. 
 
c) tem direito à averbação do tempo de serviço público federal prestado até 11 de dezembro de 
1990, em condições perigosas ou insalubres, com o acréscimo decorrente da transformação em 
tempo de serviço comum, o servidor que se encontrava sob a égide do regime celetista quando da 
implantação do Regime Jurídico Único. 
 

Segurado – Mandato Eletivo – Contribuições  - Disposições 
 
De acordo com a Portaria MPS nº133/2006 – DOU: 03.05.2006 deverão ser cancelados ou 
retificados, conforme o caso, todos os débitos oriundos das contribuições referidas na Portaria, 
independente da fase em que se encontram, observadas as disposições referentes às contribuições 
descontadas. 
 
São devidas as contribuições decorrentes de valores pagos, devidos ou creditados ao exercente de 
mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a Regime Próprio de 
Previdência Social, de acordo com a alínea “j” do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991, 
acrescentada pela Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, publicada em 21 de junho de 2004, com 
eficácia a partir de 19 de setembro de 2004. 
 
Eventual compensação ou pedido de restituição por parte do ente federativo observará as seguintes 
condições: 
 
I - será precedido de retificação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e de Informações à Previdência Social - GFIP; 
 
II - quando envolver valores descontados, será necessariamente precedido de declaração do 
exercente de mandato eletivo de que está ciente que esse período não será computado no seu tempo 
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de contribuição para efeito de benefícios de Regime Geral de Previdência Social, bem como da 
comprovação de devolução dos recursos ao segurado ou de autorização deste; e 
 
III- obedecerá ao prazo prescricional previsto em lei. 
 
O exercente de mandato eletivo, no período de 1º de fevereiro de 1998 a 18 de setembro de 2004, 
poderá optar por não pleitear restituição dos valores descontados pelos entes federativos, solicitando 
a manutenção da filiação na qualidade de segurado facultativo. 
 
A opção dependerá: 
 
I - da inexistência de compensação ou de restituição da parte retida; e  
 
II - do recolhimento ou parcelamento dos valores descontados por parte do ente federativo. 
 
Obedecidas as disposições acima, o exercente de mandato eletivo poderá optar por: 
 
I - manter como contribuição somente o valor retido, considerando- se como salário-de-contribuição 
no mês o valor recolhido dividido por 0,2 (dois décimos); ou  
 
II - considerar o salário-de-contribuição pela totalidade dos valores percebidos do ente federativo, 
complementando os valores devidos à alíquota de 20% (vinte por cento), com acréscimo de juros e 
multa de mora. 
 
Em qualquer das hipóteses, deverão ser observados os limites mínimo e máximo do salário-de-
contribuição previstos nos §§ 3º e 5º do art. 214 do Regulamento da Previdência Social, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 
 
Deverão ser revistos os benefícios em manutenção para cuja aquisição do direito tenha sido 
considerado o período de exercício de mandato eletivo na forma da Lei nº 9.506, de 1997, bem 
como as Certidões de Tempo de Contribuição emitidas com a inclusão do referido período. 
 
 

TRABALHO 
 

Centrais Sindicais - Reconhecimento 
 
A Medida Provisória nº 293/2006 – DOU: 09.05.2006 dispôs sobre o reconhecimento das centrais 
sindicais. 
 
A central sindical, entidade de representação geral dos trabalhadores, constituída em âmbito 
nacional, terá as seguintes atribuições e prerrogativas: 
 
I - exercer a representação dos trabalhadores, por meio das organizações sindicais a ela filiadas; e 
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II - participar de negociações em fóruns, colegiados de órgãos públicos e demais espaços de diálogo 
social que possuam composição tripartite, nos quais estejam em discussão assuntos de interesse 
geral dos trabalhadores. 
 
Considera-se central sindical, para os efeitos do disposto na Medida Provisória, a entidade 
associativa de direito privado composta por organizações sindicais de trabalhadores. 
 
Para o exercício das atribuições e prerrogativas, a central sindical deverá cumprir os seguintes 
requisitos: 
 
I - filiação de, no mínimo, cem sindicatos distribuídos nas cinco regiões do País; 
 
II - filiação em pelo menos três regiões do País de, no mínimo, vinte sindicatos em cada uma; 
 
III - filiação de sindicatos em, no mínimo, cinco setores de atividade econômica; e 
 
IV - filiação de trabalhadores aos sindicatos integrantes de sua estrutura organizativa de, no 
mínimo, dez por cento do total de empregados sindicalizados em âmbito nacional. 
 
As centrais sindicais que atenderem apenas aos requisitos dos incisos I, II e III poderão somar os 
índices de sindicalização dos sindicatos a elas filiados, de modo a cumprir o requisito do inciso IV. 
 
A indicação pela central sindical de representantes nos fóruns tripartites, conselhos e colegiados de 
órgãos públicos a que se refere o inciso II do art. 1o será em número proporcional ao índice de 
representatividade previsto no inciso IV do art. 2o, salvo acordo entre centrais sindicais. 
 
A aferição dos requisitos de representatividade será realizada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego. 
 
O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, mediante consulta às centrais sindicais, poderá 
baixar instruções para disciplinar os procedimentos necessários à aferição dos requisitos de 
representatividade, bem como para alterá-los com base na análise dos índices de sindicalização dos 
sindicatos filiados às centrais sindicais. 
 
Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego divulgará, anualmente, relação das centrais 
sindicais que atendem aos requisitos, indicando seus índices de representatividade. 
 

CNRT-Conselho Nacional de Relações do Trabalho - Criação 
 
A Medida Provisória nº 294/2006 – DOU: 09.05.2006 criou o Conselho Nacional de Relações do 
Trabalho – CNRT, órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa, de composição tripartite e 
paritária, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
O CNRT tem por finalidade: 
 
I - promover o entendimento entre trabalhadores, empregadores e Governo Federal, buscando 
soluções acordadas sobre temas relativos às relações do trabalho e à organização sindical; 
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II - promover a democratização das relações de trabalho, o tripartismo e o primado da justiça social 
no âmbito das leis do trabalho e das garantias sindicais; e 
 
III - fomentar a negociação coletiva e o diálogo social. 
 

Cooperativas – Manual de Atos de Registro de Cooperativa – Aprovação 
 
A Instrução Normatva DNRC Nº 101/2006 – DOU: 03.05.2006, considerando: 
 
a) a necessidade de simplificar e uniformizar os serviços de Registro do Comércio em todo o País; e 
 
b) os estudos e debates realizados pela COJUR/DNRC e representantes das Juntas Comerciais, 
designados pela Portaria nº 04, publicada no D.O.U. de 23 de agosto de 2005, pg. 21, seção 2,  
 
aprovou o Manual das Cooperativas, de observância obrigatória pelas Juntas Comerciais na prática 
dos atos de Registro Mercantil.  
 
Ficou revogada a Instrução Normativa Nº 45, de 25 de agosto de 1994. 
 

Copa do Mundo de 2006 – Bancos – Horário de Atendimento ao Público 
 
A Circular Bacen nº 3.322/2006 – DOU: 19.05.2006 dispôs sobre o horário de atendimento ao 
público nas dependências das instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil nos dias de jogos da seleção brasileira de futebol durante a Copa do 
Mundo de 2006. 
 
Foi facultado aos bancos múltiplos com carteira comercial, bancos comerciais e caixas econômicas 
a alteração do horário de atendimento ao público de suas agências nos dias dos jogos da seleção 
brasileira de futebol durante a Copa do Mundo Fifa Alemanha 2006, com a obrigatoriedade de 
funcionamento mínimo de quatro horas, dispensado o cumprimento do horário obrigatório e 
ininterrupto, de que trata o art. 1º, § 1º, inciso I, da Resolução 2.932, de 28 de fevereiro de 2002. 
 
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil deverão, com antecedência mínima de dois dias úteis, afixar em suas dependências aviso 
sobre o horário de atendimento nos dias dos jogos referidos. 
 

Falta Justificada – Representante Sindical - Reunião em Organismo Internacional 
 
A Lei nº 11.304/2006 – DOU: 12.05.2006 acrescentou inciso ao art. 473 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir a 
ausência do trabalhador ao serviço, sem prejuízo do salário, na hipótese de participação em reunião 
oficial de organismo internacional ao qual o Brasil seja filiado. 
 

Serviço Público – Carreiras - Reestruturação 
 
A Medida Provisória nº 295/2006 -  DOU: 30.05.2006 dispôs sobre a reestruturação das carreiras 
de Especialista do Banco Central do Brasil, de Magistério de Ensino Superior e de Magistério de 
1º e 2º Graus e da remuneração dessas carreiras, das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, 
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da Carreira de Fiscal Federal Agropecuário e dos cargos da área de apoio à fiscalização federal 
agropecuária, estendeu a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização 
Agropecuária - GDATFA aos cargos de Técnico de Laboratório e de Auxiliar de Laboratório do 
Quadro de Pessoal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, criou a Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Execução e Apoio Técnico à Auditoria no Departamento Nacional 
de Auditoria do Sistema Único de Saúde – GDASUS. 
 

Sindicalização – Direito do Empregado de Entidade Sindical 
 
A Lei nº 11.295/2006 – DOU: 10.05.2006 alterou o Art. 526 da Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, estabelecendo o direito de 
sindicalização para o empregado de entidade sindical. 
 
O art. 526 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º 
de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º: 
 
“Art. 526. ................................................................................. 
 
Parágrafo único. (revogado)..................................................... 
 
§ 2º Aplicam-se ao empregado de entidade sindical os preceitos das leis de proteção do trabalho e 
de previdência social, inclusive o direito de associação em sindicato.” (NR) 
 
Foi revogado o parágrafo único do art. 526 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

Turnos Ininterruptos de Revezamento – Verificações pela Fiscalização 
 
A Instrução Normativa SIT Nº 64/2006 – DOU: 26.04.2006 dispôs sobre a fiscalização do 
trabalho em empresas que operam com turnos ininterruptos de revezamento. 
 
O Auditor Fiscal do Trabalho - AFT deverá observar o disposto na Instrução Normativa citada 
quando da fiscalização de jornada dos trabalhadores que laboram em empresas que operam com 
turnos ininterruptos de revezamento. 
 
Considera-se trabalho em turno ininterrupto de revezamento aquele prestado por trabalhadores que 
se revezam nos postos de trabalho nos horários diurno e noturno em empresa que funcione 
ininterruptamente, ou não. 
 
Para fins de fiscalização da jornada normal de trabalho em turnos ininterruptos de 
revezamento, o AFT deverá verificar o limite de seis horas diárias, trinta e seis horas 
semanais e cento e oitenta horas mensais. 
 
Na hipótese de existir convenção ou acordo coletivos estabelecendo jornada superior à mencionada 
no caput, cabe ao AFT encaminhar cópia do documento à chefia imediata com proposta de análise 
de sua legalidade pelo Serviço de Relações do Trabalho - SERET, da unidade. 
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Na hipótese de trabalho extraordinário, o AFT deverá observar também se estas horas foram 
remuneradas acrescidas do respectivo adicional. 
 
Caso o AFT encontre trabalhadores, antes submetidos ao sistema de turno ininterrupto de 
revezamento, laborando em turnos fixados pela empresa, deverá observar com atenção e rigor as 
condições de segurança e saúde do trabalhador, especialmente daqueles cujo turno fixado for o 
noturno.  Neste caso, deverá o AFT verificar se o aumento de carga horária foi acompanhado do 
respectivo acréscimo salarial proporcional e respectivo adicional noturno, quando devido. 
 

OUTROS 
 

Escrituração – Autenticação dos Instrumentos 
 
A Instrução Normativa DNRC nº 102/2006 – DOU: 09.05.2006 dispôs sobre a autenticação de 
instrumentos de escrituração dos empresários, sociedades empresárias, leiloeiros e tradutores 
públicos e intérpretes comerciais. 
 

Sociedades Anônimas – Manual de Atos e Registro Mercantil – Aprovação 
 
A Instrução Normativa DNRC Nº 100/2006 – DOU: 03.05.2006 aprovou o Manual de Atos e 
Registro Mercantil das Sociedades Anônimas. 
 
A autenticação de instrumentos de escrituração dos empresários e das sociedades empresárias é 
disciplinada pelo disposto na Instrução Normativa, sem prejuízo da legislação específica aplicável à 
matéria. 
 
As disposições da Instrução Normativa aplicam-se às filiais, sucursais ou agências, no País, do 
empresário ou sociedade autorizado a funcionar no País, com sede em país estrangeiro (art. 1.195 - 
CC/2002). 
 
São instrumentos de escrituração dos empresários e das sociedades empresárias: 
 
I - livros, em papel; 
 
II - conjunto de fichas avulsas (art.1.180 - CC/2002); 
 
III - conjunto de fichas ou folhas contínuas (art.1.180 - CC/2002); 
 
IV - livros em microfichas geradas através de microfilmagem de saída direta do computador 
(COM); 
 
V - livros digitais. 
 
O empresário ou a sociedade empresária que adotar o sistema de fichas de lançamentos poderá 
substituir o livro Diário pelo livro Balancetes Diários e Balanços, observadas as mesmas 
formalidades extrínsecas exigidas para aquele (art. 1.185 - CC/2002). 
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Aplicam-se aos instrumentos de escrituração dos leiloeiros e tradutores públicos e intérpretes 
comerciais as disposições desta Instrução Normativa referentes a livro em papel, obedecida a 
legislação que lhes é pertinente. 
 
No Diário serão lançados o balanço patrimonial e o de resultados, devendo: 
 
I - no caso de livro em papel, ambos serem assinados por contabilista legalmente habilitado e pelo 
empresário ou sociedade empresária (art. 1.184 - CC/2002); 
 
II - em se tratando de livro digital, as assinaturas digitais das pessoas acima citadas, nele lançadas, 
suprem as exigências do inciso anterior. 
 
A adoção de fichas de escrituração não dispensa o uso de livro diário para o lançamento do balanço 
patrimonial e do de resultado econômico (Parágrafo único, art. 1.180 - CC/2002), ao qual deve ser 
atribuído o número subseqüente ao do livro diário escriturado em fichas. 
 
O livro não poderá ser dividido em volumes, podendo, em relação a um mesmo período, ser 
escriturado mais de um livro, de acordo com as necessidades do empresário ou da sociedade 
empresária. 
 
A numeração das folhas ou páginas de cada livro observará ordem seqüencial única, iniciando-se 
pelo numeral um, incluído na seqüência da escrituração o balanço patrimonial e o de resultado 
econômico, quando for o caso. 
 
 
 
 

A ÍNTEGRA DOS ATOS LEGAIS INFORMADOS ESTÁ DISPONIBILIZADA AOS 
LEITORES VERITAE EM LEX. 
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JURISPRUDÊNCIA 

 
COFINS – Sociedades Prestadoras de Serviço 

 
Sociedades Prestadoras de Serviço: Isenção de COFINS e Reserva Constitucional de LC 

 
 

ACÓRDÃO NA ÍNTEGRA 
RE 419629/DF* 

 
RELATOR: MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE 
 
Relatório: RE, a, da entidade sindical contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1a Região 
que julgou legítima a revogação pela Lei 9.430/96 da isenção concedida às sociedades civis de 
profissão pela Lei Complementar 70/91, uma vez que esta, formalmente complementar, é, 
materialmente, lei ordinária, no tocante à criação e disciplina da contribuição social prevista no art. 
195, I, da Constituição. 

O STJ deu provimento ao recurso especial interposto concomitantemente ao recurso 
extraordinário por entender que, em razão do princípio da hierarquia das leis, lei ordinária não tem 
força para revogar dispositivo de lei complementar. 

Daí a interposição de RE pela União contra o acórdão do STJ, por entender que houve ofensa 
aos seguintes dispositivos constitucionais: 

a) arts. 102, III, e 105, III, uma vez que a solução do conflito entre lei ordinária e lei 
complementar é questão constitucional, razão pela qual não poderia ter sido examinada pelo STJ em 
recurso especial; 

b) art. 97, por ter havido declaração de inconstitucionalidade por órgão fracionário; e 
c) arts. 146, 150, § 6o, e 195, I, para afirmar que a isenção do recolhimento da COFINS é 

matéria que poderia ser disciplinada por lei ordinária, razão pela qual a LC 70/91 podia ser 
revogada pela L. 9.430/96. 

A entidade sindical formulou pedido de desistência do recurso extraordinário interposto contra 
o acórdão do TRF por entender que, com a decisão do STJ, teria ocorrido a perda de seu objeto. 

Parecer da Subprocuradora-Geral da República Maria Caetana Cintra Santos pelo prejuízo 
do recurso extraordinário do sindicato e pelo provimento do recurso extraordinário da União. 

É o relatório. 
 
Voto:  

I 
Não há falar em perda de objeto ou do interesse recursal no recurso extraordinário interposto 

pela entidade sindical. 
É que, apesar da decisão favorável do Superior Tribunal de Justiça, ainda não transitou em 

julgado o acórdão proferido no julgamento do recurso especial interposto concomitantemente ao 
recurso extraordinário. 

Do mesmo modo, não é possível homologar o pedido de desistência do recurso extraordinário 
do Sindicato, fundado na decisão favorável proferida pelo Tribunal Superior. 
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II 
 

Certo, esta Corte assentou no julgamento do RE 140.752, 10.02.1994, Pleno, Rezek, ser 
incabível o RE para reexaminar a correção das premissas concretas de que haja partido a decisão do 
STJ, no recurso especial, se, em tese, correta. 

Na ocasião, acentuei que, caso a decisão do STJ contivesse proposição contrária, em tese, aos 
pressupostos típicos de admissibilidade do recurso especial - definidos explícita ou implicitamente 
no art. 105, III, da Carta Federal -, seria cabível o extraordinário.  

Esse entendimento foi posteriormente reafirmado por ambas as Turmas deste Tribunal: v.g. RE 
273.351, 1ª T, 27.06.2000, Pertence; RE 202.668, 2ª T, 12.12.2000, Néri; e RE 208.775, 1ª T, 
18.04.2000, Moreira. 

No primeiro deles, consignei na ementa: 
 

“Recurso extraordinário: hipótese de cabimento por contrariedade, pelo acórdão do STJ 
em recurso especial, do art. 105, III, da Constituição. 

1. Não cabe recurso extraordinário fundado em violação do art. 105, III, para rever a 
correção, no caso concreto, da decisão do STJ de conhecer ou não do recurso especial. 

2. Cabe, porém, o extraordinário se, para conhecer ou não do recurso especial, parte 
o acórdão do STJ de proposição contrária em tese aos seus pressupostos típicos de 
admissibilidade, definidos explícita ou implicitamente no art. 105, III, da Constituição. 

3. Essa a hipótese quando se nega força de lei federal a diploma normativo que o 
tenha, qual o caso do Convênio ICMS 66/88 - que - por disposição expressa do art. 34, § 8º, 
ADCT - teve hierarquia de lei complementar, até que essa fosse editada, em tudo quanto 
necessário para tornar eficazes as inovações introduzidas na disciplina constitucional do 
ICMS pela Constituição de 1988.” 

 
Ao deferir liminar na AC 346 afirmei que “o conflito entre lei complementar e lei ordinária 

não há de solver-se pelo princípio da hierarquia, mas sim em função de a matéria estar ou não 
reservada ao processo de legislação complementar”. 

Por se tratar de matéria constitucional resolvida pelo TRF e, por isto, objeto do recurso 
extraordinário interposto pelo sindicato, não poderia o Superior Tribunal de Justiça examiná-la em 
recurso especial, sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal para o deslinde 
da questão (AI 145.589-AgR, Pertence, RTJ 153/684). 

No caso, a questão constitucional - ou seja, definir se a matéria era reservada à lei 
complementar ou poderia ser versada em lei ordinária - é prejudicial da decisão do recurso especial, 
e, portanto, deveria o STJ ter observado o disposto no art. 543, § 2o, do C.Pr.Civil, verbis: 
 

“Art. 543. Admitidos ambos os recursos, os autos serão remetidos ao Superior Tribunal 
de Justiça. 

§ 1o (Omissis). 
§ 2o Na hipótese de o relator do recurso especial considerar que o recurso 

extraordinário é prejudicial àquele, em decisão irrecorrível sobrestará o seu julgamento e 
remeterá os autos ao Supremo Tribunal Federal, para o julgamento do recurso 
extraordinário.” 

 
Desse modo, passo ao exame do RE contra o acórdão do TRF da 1a Região. 
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III 
 

No julgamento da ADC 1, 01.12.93, o em. Relator, Ministro Moreira Alves ressaltou no voto 
condutor do acórdão - RTJ 156/721, 745: 
 

“Sucede, porém, que a contribuição social em causa, incidente sobre o faturamento dos 
empregadores, é admitida expressamente pelo inciso I do artigo 195 da Carta Magna, não se 
podendo pretender, portanto, que a Lei Complementar nº 70/91 tenha criado outra fonte de 
renda destinada a garantir a manutenção ou a expansão da seguridade social. 

Por isso mesmo, essa contribuição poderia ser instituída por Lei ordinária. A 
circunstância de ter sido instituída por lei formalmente complementar - a Lei Complementar 
nº 70/91 - não lhe dá, evidentemente, a natureza de contribuição social nova, a que se 

aplicaria o disposto no § 4o do artigo 195 da Constituição, porquanto essa lei, com relação 
aos dispositivos concernentes á contribuição social por ela instituída - que são o objeto desta 
ação -, é materialmente ordinária, por não tratar, nesse particular, de matéria reservada, por 
texto expresso da Constituição, à lei complementar. A jurisprudência desta Corte, sob o 
império da Emenda Constitucional nº 1/69 - e a Constituição atual não alterou esse sistema -, 
se firmou no sentido de que só se exige lei complementar para as matérias para cuja 
disciplina a Constituição expressamente faz tal exigência, e, se porventura a matéria, 
disciplinada por lei cujo processo legislativo observado tenha sido o da lei complementar, não 
seja daquelas para que a Carta Magna exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que 
tratam dela se têm como dispositivos de lei ordinária.” 

 
Este, o caso vertente, relativo a norma que - embora inserida formalmente em lei 

complementar - concedia isenção de tributo federal e, portanto, submetia-se a regime de leis 
federais ordinárias, que outra lei ordinária da União, validamente, poderia ter revogado, como 
efetivamente revogou. 

Nesse sentido – na trilha do precedente invocado da ADC 1 -a jurisprudência do Tribunal 
permanece sedimentada (v.g., ADInMC 2111, 16.03.00, Sydney, DJ 15.12.03; AR 1264, 10.04.02, 
Néri, DJ 31.05.02). 

Na doutrina - e independentemente da discussão acerca de ser ou não de hierarquia a relação 
entre a lei complementar e a lei ordinária -, também se pode dar por pacificada a mesma conclusão 
da jurisprudência. 

A lição vem desde a obra pioneira do saudoso Geraldo Ataliba.  
O mesmo se colhe na clássica monografia do douto Souto Maior Borges.  
Salvo uma passagem de Manoel G. Ferreira Filho - citada e acolhida por Alexandre de Moraes 

- não encontrei discrepância de monta nos trabalhos mais modernos, a exemplo de Sacha Calmon, 
e Humberto Ávila e, ao que me parece, em passagem incidente de Roque Carrazza. 

Portanto, não há falar em violação ao princípio da hierarquia das leis - rectius, da reserva 
constitucional de lei complementar - cujo respeito exige seja observado o âmbito material reservado 
às espécies normativas previstas na Constituição Federal. 

Ressalto que o caso é diverso do que se discute na Rcl 2.475-AgR - efeito vinculante aos 
fundamentos de decisão proferida em ação de controle concentrado para o cabimento de 
Reclamação ao Supremo. 
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Esse o quadro, dou provimento ao RE da União (art. 557, § 1o-A, C.Pr.Civil) para anular o 
acórdão do STJ e determinar que outro seja proferido - adstrito a eventuais questões 
infraconstitucionais, aventadas -, e nego provimento ao RE do Sindicato (art. 557, caput, c/c 543, § 
2o, do C.Pr.Civil): é o meu voto. 
 

* acórdão pendente de publicação 
Fonte: STF – Informativo nº 429/2006 
 
 
Retenção de 11% - Responsabilidade - Substituição Tributária – Não Violação ao Art. 128 do 

CTN 
 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. RESPONSABILIDADE. RETENÇÃO DE 11%. NOTA 
FISCAL. 

 
A SEGUNDA TURMA DO STJ REAFIRMOU QUE A NOVA REDAÇÃO DADA AO ART. 31 
DA LEI N. 8.212/1991 PELA LEI N. 9.711/1998, QUE VEIO A RESPONSABILIZAR AS 
TOMADORAS DE SERVIÇOS PELO RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DEVIDA PELAS PRESTADORAS DE SERVIÇO, NÃO INFRINGIU O 
DISPOSTO NO ART. 128 DO CTN E, ASSIM, DEU PROVIMENTO AO RECURSO DO 
INSTITUTO. PRECEDENTES CITADOS: AGRG NO RESP 694.267-SP, DJ 7/11/2005; RESP 
745.877-SP, DJ 5/9/2005, E RESP 734.642-SP, DJ 15/8/2005. RESP 433.031-SP, REL. MIN. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, JULGADO EM 23/5/2006. 
 
Fonte: Informativo de Jurisprudência do STJ nº 286/2006. 
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ORIENTAÇÕES 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

Reclamatórias e Dissídios Trabalhistas – Contribuições Previdenciárias – Considerações 
Gerais 

 
1. Reclamatória Trabalhista 
 
A reclamatória trabalhista é a ação judicial que visa a resgatar direitos decorrentes de contrato de 
trabalho, expressa ou tacitamente celebrado entre duas ou mais partes, e se inicia com a 
formalização do processo na Justiça do Trabalho, movido pelo trabalhador contra a empresa ou 
equiparado à empresa ou empregador doméstico a quem haja prestado serviços. 
 
2. Créditos Previdenciários – Ocorrência 
 
Decorrem créditos previdenciários das decisões proferidas pelos Juízes e Tribunais do Trabalho 
que: 
 
I - condenem o empregador ou tomador de serviços ao pagamento de remunerações devidas ao 
trabalhador, por direito decorrente dos serviços prestados ou de disposição especial de lei; 
 
II - reconheçam a existência de vínculo empregatício entre as partes, declarando a prestação de 
serviços de natureza não eventual, pelo empregado ao empregador, sob a dependência deste e 
mediante remuneração devida, ainda que já paga à época, no todo ou em parte, e determinando o 
respectivo registro em CTPS; 
 
III - homologuem acordo celebrado entre as partes antes do julgamento da reclamatória trabalhista, 
pelo qual fique convencionado o pagamento de parcelas com incidência de contribuições sociais 
para quitação dos pedidos que a originaram, ou o reconhecimento de vínculo empregatício em 
período determinado, com anotação do mesmo em CTPS; 
 
IV - reconheçam a existência de remunerações pagas no curso da relação de trabalho, ainda que não 
determinem o registro em CTPS ou o lançamento em folha de pagamento.  
 
Comprovação da Prestação de Serviços perante a Previdência Social 
 
O recolhimento espontâneo, a notificação de débito ou o parcelamento de contribuições decorrentes 
de reclamatória trabalhista não dispensam, para fins de benefício, a comprovação da efetiva 
prestação de serviço e a condição em que o mesmo foi prestado, mediante a apresentação de provas 
documentais no Serviço/Seção/Setor de Benefícios da Agência da Previdência Social - APS, nos 
termos do §3° do art. 55, da Lei nº 8.213, de 1991. 
 
3. Procedimentos Fiscais 
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Serão adotados os seguintes procedimentos de fiscalização quanto às contribuições sociais 
incidentes sobre os fatos geradores reconhecidos por sentença proferida em reclamatória trabalhista: 
 
I - nas decisões cognitivas ou homologatórias cumpridas ou cuja execução se tenha iniciado até 15 
de dezembro de 1998, data anterior ao início da vigência da Emenda Constitucional nº 20, o AFPS, 
durante a Auditoria-Fiscal, ao constatar o não recolhimento das contribuições sociais devidas ou o 
recolhimento inferior ao devido, deverá apurar e lançar os créditos correspondentes; 
 
II - nas decisões cognitivas ou homologatórias cumpridas ou cuja execução se tenha iniciado a 
partir de 16 de dezembro de 1998, é de competência da Justiça do Trabalho promover de ofício a 
execução da cobrança das contribuições sociais, devendo a fiscalização apurar e lançar 
exclusivamente o débito que porventura verificar em ação fiscal, relativo às: 
 
a) contribuições destinadas a outras entidades ou fundos, conforme disposto no art. 94 da Lei nº 
8.212, de 1991, exceto aquelas executadas pelo Juiz do Trabalho;  
 
b) contribuições incidentes sobre remunerações pagas durante o período trabalhado, com ou sem 
vínculo empregatício, quando, por qualquer motivo, não houver sido executada a cobrança pela 
Justiça do Trabalho.  
 
O disposto no inciso II do caput não implica dispensa do cumprimento, pelo sujeito passivo, 
das obrigações acessórias previstas na legislação previdenciária. 
 
4. Competências da Justiça do Trabalho 
 
Nos termos do §3° do art. 114 da Constituição Federal e da Lei nº 10.035, de 2000, à Justiça do 
Trabalho ficaram atribuídas as seguintes competências: 
 
I - apurar, com o auxílio de órgão auxiliar da Justiça ou perito, se necessário, o valor do crédito 
previdenciário decorrente de fatos ou direitos reconhecidos por suas decisões; 
 
II - promover de ofício a execução do crédito previdenciário e determinar, quando for o caso, a 
retenção e o recolhimento de contribuições incidentes sobre valores depositados à sua ordem; 
 
III - cientificar a SRP da homologação de acordo ou de sentença proferida líquida; 
 
IV - intimar a SRP para manifestar-se sobre os cálculos de liquidação, quando neles estiver 
abrangido o cálculo do crédito previdenciário. 
 
A Justiça do Trabalho, mediante convênio de cooperação técnica com o INSS, poderá servir-se de 
sistema informatizado de Execução Fiscal Trabalhista para a execução das operações a que se 
referem os incisos I e II. 
 
5. Competências da Secretaria da Receita Previdenciária 
 
Compete à SRP, por intermédio de sua PGF: 
 



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
Trabalho – Previdência Social – Segurança e Saúde no Trabalho 

 
Edição VOE 05 06 

 
 

22

I - quando cientificada na forma do inciso III do art. 129 da IN SRP 03/2005, verificar os termos da 
decisão judicial e, em face dela interpor recurso quanto ao cálculo das contribuições sociais, nos 
casos em que cabível;  
 
II - quando intimada na forma do inciso IV do art. 129 da IN SRP 03/2005, manifestar-se no prazo 
legal acerca dos cálculos das contribuições sociais existentes nos autos e, quando incorretos estes, 
apresentar a apuração correta do crédito previdenciário. 
 
Na hipótese do inciso II, quando for impossível a apuração correta do crédito previdenciário e a 
crítica dos cálculos efetuados, por absoluta deficiência dos dados existentes nos autos, a PGF deverá 
requerer a retificação dos valores apresentados ou a reapresentação dos cálculos por quem os haja 
elaborado, apontando as falhas existentes e os motivos de impossibilidade da apuração. 
 
 
6. Bases de Cálculo 
 
Serão adotadas como bases de cálculo: 
 
I - quanto às remunerações objeto da condenação, os valores das parcelas remuneratórias 
consignados nos cálculos homologados de liquidação de sentença, ainda que as partes celebrem 
acordo posteriormente; 
 
II - quanto às remunerações objeto de acordo conciliatório, prévio à liquidação da sentença: 
 

a) os valores das parcelas discriminadas como remuneratórias em acordo homologado ou, 
inexistindo estes; 

 
      b)   o valor total consignado nos cálculos ou estabelecido no acordo. 
 
III - quanto ao vínculo empregatício reconhecido, obedecida a seguinte ordem: 
 

a) os valores mensais de remuneração do segurado empregado, quando conhecidos; 
 

       b) os valores mensais de remuneração pagos contemporaneamente a outro empregado de 
categoria ou função equivalente ou semelhante; 
 
       c) o valor do piso salarial, legal ou normativo da respectiva categoria profissional, vigente à 
época; 
 
      d) quando inexistente qualquer outro critério, o valor do salário mínimo vigente à época. 
 
Serão somados, para fins de composição da base de cálculo, os valores indicados nos incisos I e III, 
quando referentes às mesmas competências. 
 
A base de cálculo das contribuições sociais a cargo do reclamado não está sujeita a qualquer 
limitação e para a sua apuração deverão ser excluídas apenas as parcelas que não integram a 
remuneração. 
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7. Contribuições do Empregado - Apuração 
 
As contribuições sociais a cargo do segurado empregado serão apuradas da seguinte forma: 
 
I - as remunerações objeto da reclamatória trabalhista serão somadas ao salário-de-contribuição 
recebido à época, em cada competência; 
 
II - com base no total obtido, fixar-se-á a alíquota e calcular-se-á a contribuição incidente, 
respeitado o limite máximo do salário de contribuição vigente em cada competência abrangida; 
 
III - a contribuição a cargo do segurado já retida anteriormente será deduzida do valor apurado na 
forma do inciso II, desde que comprovada.  
 
Cabe ao reclamado comprovar o recolhimento da contribuição anteriormente descontada do 
segurado reclamante, sob pena de comunicação ao Serviço/Seção de Fiscalização da SRP, para 
apuração e constituição do crédito, nas formas previstas no Capítulo I do Título VIII, e 
Representação Fiscal para Fins Penais, na forma do inciso III do art. 617 da IN SRP 03/2005.  
 
Na competência em que ficar comprovado o desconto da contribuição a cargo do segurado 
empregado, sobre o limite máximo do salário de contribuição, deste não será descontada qualquer 
contribuição adicional incidente sobre a parcela mensal da sentença ou acordo. 
 
8. Não Reconhecimento de Vínculo Empregatício 
 
Quando a reclamatória trabalhista findar em acordo conciliatório ou em sentença, pelo qual não se 
reconheça qualquer vínculo empregatício entre as partes, o valor total pago ao reclamante será 
considerado base de cálculo para a incidência das contribuições sociais: 
 
I - devidas pela empresa ou equiparado sobre as remunerações pagas ou creditadas a contribuinte 
individual que lhe prestou serviços; 
 
II - devidas pelo contribuinte individual prestador de serviços. 
 
Na hipótese de não reconhecimento de vínculo, deverá a empresa ou os equiparados à 
empresa, no pagamento das verbas definidas em acordo ou em sentença, reter a contribuição 
devida pelo segurado contribuinte individual prestador do serviço e recolhê-la juntamente 
com a contribuição a seu cargo, conforme disposto no art. 4º da Lei nº 10.666, de 2003.    
 
Não havendo a retenção da contribuição, o reclamado contratante de serviços é responsável pelo 
pagamento da referida contribuição.  
 
9. Meses de Competências 
 
Serão adotadas as competências dos meses em que foram prestados os serviços pelos quais a 
remuneração é devida, ou dos abrangidos pelo reconhecimento do vínculo empregatício, quando 
consignados nos cálculos de liquidação ou nos termos do acordo. 
 
9.1 –  Base de Cálculo não Relacionada Mês a Mês 
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Quando, nos cálculos de liquidação de sentença ou nos termos do acordo, a base de cálculo das 
contribuições sociais não estiver relacionada, mês a mês, ao período específico da prestação de 
serviços geradora daquela remuneração, as parcelas remuneratórias serão rateadas, dividindo-se seu 
valor pelo número de meses do período indicado na sentença ou no acordo, ou, na falta desta 
indicação, do período indicado pelo reclamante na inicial, respeitados os termos inicial e final do 
vínculo empregatício anotado em CTPS ou judicialmente reconhecido na reclamatória trabalhista. 
 
Se o rateio mencionado no parágrafo anterior envolver competências anteriores a janeiro de 1995, 
para a obtenção do valor originário relativo a cada competência, o valor da fração obtida com o 
rateio deve ser dividido por 0,9108 (valor da UFIR vigente em 1°.01.1997, a ser utilizado nos 
termos do art. 29 da Lei n.º 10.522, de 2002, dividindo-se em seguida o resultado dessa operação 
pelo Coeficiente em UFIR expresso na Tabela Prática Aplicada em Contribuições Previdenciárias 
elaborada pela SRP para aquela competência. 
 
Na hipótese de não reconhecimento de vínculo, e quando não fizer parte do acordo homologado a 
indicação do período em que foram prestados os serviços aos quais se refere o valor pactuado, será 
adotada a competência referente à data da homologação do acordo, ou à data do pagamento, se 
este anteceder aquela. 
 
10. Alíquotas, Atualização Monetária, Juros e Multa 
 
Serão adotadas as alíquotas, critérios de atualização monetária, taxas de juros de mora e valores de 
multas vigentes à época das competências apuradas.  
 
11. Honorários Pagos a Advogados, Peritos e Assistentes Técnicos 
 
As contribuições sociais previdenciárias incidentes sobre honorários de advogados, peritos e 
assistentes técnicos devem ser diretamente recolhidas pelo sujeito passivo, uma vez que não 
integram a cobrança de ofício realizada pela justiça trabalhista. 
 
12. Comissão de Conciliação Prévia 

 
Comissão de Conciliação Prévia é aquela instituída na forma da Lei nº 9.958, de 2000, no âmbito da 
empresa ou do sindicato representativo da categoria, podendo ser constituída por grupos de 
empresas ou ter caráter intersindical, com o objetivo de promover a conciliação preventiva do 
ajuizamento de demandas de natureza trabalhista. 
 
Caso haja conciliação resultante da mediação pela Comissão de Conciliação Prévia, deverão ser 
recolhidas as contribuições sociais incidentes sobre as remunerações cujo pagamento seja 
estipulado, bem como sobre os períodos de prestação de serviços em relação aos quais se reconheça 
o vínculo empregatício, observado o seguinte: 
 
I - as contribuições sociais serão apuradas pelos mesmos critérios previstos para os acordos 
celebrados entre as partes em reclamatórias trabalhistas, conforme a Seção III deste Capítulo;  
 
II - o recolhimento será efetuado utilizando-se o mesmo código de pagamento específico para as 
contribuições sociais devidas em reclamatórias trabalhistas, conforme previsto no Anexo I. 
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Não sendo recolhidas espontaneamente as contribuições devidas, a SRP apurará e constituirá o 
crédito, na forma própria. 
 
13. Informação na GFIP e Recolhimento das Contribuições 
 
Os fatos geradores de contribuições sociais decorrentes de reclamatória trabalhista deverão ser 
informados em GFIP, conforme orientações do Manual da GFIP, e as correspondentes contribuições 
sociais deverão ser recolhidas em documento de arrecadação identificado com código de 
pagamento específico para esse fim, conforme relação constante do Anexo I da IN SRP 03/2005. 
 
Se o valor total das contribuições apuradas em reclamatória trabalhista for inferior ao mínimo 
estabelecido pela SRP para recolhimento em documento de arrecadação da Previdência Social, este 
deverá ser recolhido juntamente com as demais contribuições devidas pelo sujeito passivo no mês 
de competência, sem prejuízo da conclusão do processo. 
 
Para informação na GFIP devem ser observados o Subitem 2.13 do Capítulo III e Item 8 do 
Capítulo IV do Manual da GFIP, aprovado pela Instrução Normativa SRP nº 11/2006.  Veja a 
Íntegra em LEX. 
 
Fundamentação Legal: Art. 126 e segs. da Instrução Normativa SRP nº 03/2005. 
 
 

TRABALHO 
 

Exterior – Eleições Presidenciais – Eleitores  Brasileiros Residentes no Exterior - 
Considerações 

 
1.Eleitor  Brasileiro Residente no Exterior 

 
Nas eleições para presidente e vice-presidente da República, poderá votar o eleitor residente no 
exterior, desde que tenha requerido sua inscrição ao Juiz da Zona Eleitoral do Exterior até cento e 
cinqüenta e um dias anteriores ao dia da eleição (Código Eleitoral, art. 225; Lei nº 9.504/97, art. 
91). 
 
2. Cadastro dos Eleitores Residentes no Exterior 
 
O cadastro dos eleitores residentes no exterior ficará sob a responsabilidade do Juiz da Zona 
Eleitoral do Exterior (Código Eleitoral, art. 232). 
 
3. Alistamento do Eleitor 
 
O alistamento do eleitor residente no exterior será feito utilizando-se o Requerimento de 
Alistamento Eleitoral (RAE). 
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O eleitor deverá comparecer às sedes das embaixadas e repartições consulares, com jurisdição sobre 
a localidade de sua residência, para o preenchimento e entrega do formulário RAE, munido da 
seguinte documentação: 
I – título eleitoral anterior; 
II – documento de identidade ou documento emitido por órgãos controladores do exercício 
profissional, passaporte, carteira de trabalho, certidão de nascimento expedida no Brasil ou 
registrada em repartição diplomática brasileira ou certidão de casamento, desde que reconhecida 
pela lei brasileira; 
III – certificado de quitação do serviço militar obrigatório, para os brasileiros do sexo masculino; 
 
O chefe da missão diplomática ou repartição consular designará servidor para recebimento dos 
formulários RAE, competindo-lhe verificar se foram preenchidos corretamente e colher, na sua 
presença, a assinatura ou a aposição da impressão digital do eleitor, se este não souber assinar. 
 
Os formulários RAE serão fornecidos pelo Juiz da Zona Eleitoral do Exterior ao Ministério das 
Relações Exteriores, que os repassará às missões diplomáticas e às repartições consulares. 
 
As missões diplomáticas e repartições consulares enviarão os formulários RAE preenchidos, 
separados e identificados à Divisão de Assistência Consular do Ministério das Relações Exteriores, 
por mala diplomática, que os encaminhará ao Cartório da Zona Eleitoral do Exterior do Distrito 
Federal até o dia 13 de maio do ano da eleição. 
 
Compete à Zona Eleitoral do Exterior digitar os dados contidos nos RAEs até o dia 12 de junho do 
ano da eleição, para fins de processamento. 
 
4. Prazo para Emissão dos Títulos de Eleitores que Requereram Inscrição ou Transferência 
 
Os títulos dos eleitores residentes no exterior que requereram inscrição ou transferência serão 
emitidos e assinados pelo Juiz da Zona Eleitoral do Exterior até três meses antes da eleição. 
 
5. Cadernos de Votação – Remessa às Missões Diplomáticas  
 
Os cadernos de votação serão impressos pelo Tribunal Superior Eleitoral e encaminhados ao 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal até trinta dias antes da eleição, que providenciará 
sua remessa às missões diplomáticas e repartições consulares.  Ao receber os títulos eleitorais e as 
folhas de votação, as missões diplomáticas ou repartições consulares comunicarão aos eleitores a 
hora e local da votação (Código Eleitoral, art. 228, § 1º). 
 
Todo o restante do material necessário à votação será fornecido pelo Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal, remetido por mala diplomática e entregue ao presidente da mesa receptora pelo 
menos setenta e duas horas antes da realização da eleição. 
 

Para votação e apuração, será observado o horário local. 
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6. Organização das Seções Eleitorais no Exterior 
 
Para que se organize uma seção eleitoral no exterior, é necessário que, na circunscrição sob a 
jurisdição da missão diplomática ou da repartição consular, haja, no mínimo, trinta eleitores 
inscritos (Código Eleitoral, art. 226, caput). 
 
Se o número de eleitores inscritos for superior a quatrocentos, instalar-se-á nova seção eleitoral.  
Quando o número de eleitores não atingir o mínimo previsto, os eleitores poderão votar na mesa 
receptora mais próxima, desde que localizada no mesmo país, de acordo com a comunicação que 
lhes for feita (Código Eleitoral, art. 226, parágrafo único). 
 
As seções eleitorais para o primeiro e segundo turnos de votação serão organizadas até sessenta dias 
antes da eleição e funcionarão nas sedes das embaixadas, em repartições consulares ou em locais 
em que funcionem serviços do governo brasileiro (Código Eleitoral, arts. 135 e 225, §§ 1º e 2º).  
 
O Tribunal Superior Eleitoral, excepcionalmente, poderá autorizar o funcionamento de seções 
eleitorais fora dos locais previstos. 
 
O Ministério das Relações Exteriores comunicará ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal, até sessenta dias antes da eleição, a localização das seções que funcionarão no exterior, 
inclusive as agregadas. 
 
Os integrantes das mesas receptoras para o primeiro e segundo turnos de votação serão nomeados 
pelo Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, até sessenta dias antes da eleição, mediante 
proposta dos chefes de missão diplomática e das repartições consulares, que ficarão investidos das 
funções administrativas de juiz eleitoral (Código Eleitoral, arts. 120, caput, e 227, caput). 
 
7. Composição e Fiscalização Partidária 
 
Será aplicável às mesas receptoras localizadas no exterior o processo de composição e fiscalização 
partidária vigente para as que funcionarem no território nacional (Código Eleitoral, art. 227, 
parágrafo único). 
 
Na impossibilidade de serem convocados para composição da mesa receptora de votos eleitores 
com domicílio eleitoral no município da seção eleitoral, poderão integrá-la eleitores que, embora 
residentes no município, tenham domicílio eleitoral diverso. 
 
8. Votação 
 
Somente será admitido a votar o eleitor cujo nome conste do caderno de votação da seção eleitoral. 
 
Nas seções que utilizarem o voto eletrônico, só poderá votar o eleitor cujo nome estiver incluído no 
cadastro de eleitores constante na urna. 
 
Não será permitido o voto do eleitor em trânsito. 
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A votação obedecerá aos procedimentos previstos para aquela que se realizará no território 
nacional, tanto nas seções com votação manual, quanto nas seções eleitorais em que for autorizado, 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, o uso de urnas eletrônicas. 
 
9. Cédulas 
 
A cédula a ser utilizada será confeccionada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, 
conforme modelo oficial aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 
 
Na hipótese de realização do segundo turno de votação, as missões diplomáticas ou repartições 
consulares ficarão autorizadas a confeccionar as cédulas, respeitado o modelo oficial, utilizando 
reprodução eletrônica ou impressão gráfica. 
 
10. Apuração dos Votos 
 
A apuração dos votos nas seções eleitorais será feita pela própria mesa receptora. 
 
Cada partido político ou coligação poderá nomear até dois delegados e dois fiscais junto a cada 
mesa receptora, funcionando um de cada vez (Código Eleitoral, art. 131). 
 
A conferência das credenciais dos fiscais e dos delegados será feita pelo chefe da missão 
diplomática ou repartição consular do local onde funcionar a seção eleitoral. 
 
A apuração dos votos nas seções eleitorais terá início após o encerramento da votação, observados 
os procedimentos para a que se realizará no território nacional. 
Ao final da apuração da seção eleitoral, e preenchido o boletim de urna, o chefe da missão 
diplomática ou repartição consular enviará, de imediato, o resultado ao Tribunal Regional Eleitoral 
do Distrito Federal, utilizando fac-símile ou correio eletrônico. 
 
Concluída a apuração, as cédulas serão recolhidas, no primeiro turno de votação, em envelope 
especial, e no segundo, à urna, os quais serão fechados e lacrados, não podendo ser reabertos senão 
sessenta dias após a proclamação dos resultados, salvo nos casos em que houver pedido de 
recontagem de votos ou recurso quanto ao seu conteúdo (Código Eleitoral, art. 183).  O 
descumprimento do disposto, sob qualquer pretexto, constitui crime previsto no art. 314 do Código 
Eleitoral (Código Eleitoral, art. 183, parágrafo único). 
 
Após o primeiro turno de votação, o responsável pelos trabalhos remeterá, de imediato, por mala 
diplomática, ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal envelope especial contendo as 
cédulas apuradas, o boletim de urna e o caderno de votação; após o segundo turno de votação, todo 
o material da eleição. 
 
Compete ao chefe da missão diplomática ou repartição consular lacrar a urna para uso no  segundo 
turno de votação. 
 
11. Eleitor Ausente ou que Não Comparecer 
 
O eleitor inscrito no exterior, ausente do seu domicílio eleitoral na data do pleito, bem assim aquele 
que, mesmo presente, não comparecer à eleição, deverá justificar sua falta, mediante requerimento 
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dirigido ao Juiz Eleitoral da Zona Eleitoral do Exterior, a ser entregue à repartição consular ou 
missão diplomática. 
 
As justificativas a que se refere o parágrafo anterior e as formuladas por eleitores inscritos no 
Brasil, entregues em missão diplomática ou repartição consular brasileira, serão encaminhadas, até 
quinze dias após o seu recebimento, ao Ministério das Relações Exteriores, que as entregará ao 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, para processamento. 
 
12. Penalidades 
 
Todo aquele que, estando obrigado a votar, não o fizer fica sujeito, além das penalidades previstas 
para o eleitor que não vota no território nacional, à proibição de requerer qualquer documento 
perante a repartição diplomática a que estiver subordinado, enquanto não se justificar (Código 
Eleitoral, art. 231). 
 
Fundamentação Legal: Além da citada no texto, RESOLUÇÃO TSE Nº 22.155/2006, 
DE 02 DE MARÇO DE  2006; INSTRUÇÃO Nº 104 - CLASSE 12ª - DISTRITO 
FEDERAL (Brasília). 
Relator: Ministro Caputo Bastos. 
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PERGUNTAS MAIS FREQÜENTES 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

GFIP Sem Movimento – Ausência de Fato Gerador – Instruções 

 
Como devemos proceder nas competências em que não há fato gerador para a Previdência 
Social? 

Inexistindo recolhimento ao FGTS e informações à Previdência Social, o empregador/contribuinte 
deve transmitir pelo Conectividade Social um arquivo SEFIPCR.SFP com indicativo de ausência de 
fato gerador (sem movimento), que é assinalado na tela de abertura do movimento, para o código 
115. 

O arquivo deve ser transmitido para a primeira competência da ausência de informações, 
dispensando-se a transmissão para as competências subseqüentes até a ocorrência de fatos 
determinantes de recolhimento ao FGTS e/ou fato gerador de contribuição previdenciária.  

Exemplo: 

A empresa estava sem atividade desde 08/2005. No período de 08/2005 a 01/2006, houve fato 
gerador (pagamento a contribuinte individual - autônomo) apenas na competência 11/2005. Deve 
ser transmitido um arquivo SEFIPCR.SFP com indicativo de ausência de fato gerador para 08/2005, 
por ser a primeira competência sem fato gerador. Deve ser transmitido um arquivo SEFIPCR.SFP 
com fato gerador para a competência 11/2005, informando o pagamento ao contribuinte individual e 
um arquivo SEFIPCR.SFP para a competência 12/2005, com ausência de fato gerador. 

 
Compet. 08/2005 09/2005 10/2005 11/2005 12/2005 13/2005 01/2006 

GFIP/SEFIP 

Cód. 115 

Ausência 
de fato 
gerador 

- - 
Com fato 
gerador 

Ausência 
de fato 
gerador 

- - 

Devem apresentar GFIP/SEFIP com o indicativo de ausência de fato gerador:  

 

· as empresas que, mesmo em atividade, não tiverem fatos geradores a declarar à Previdência Social 
ou FGTS a recolher, nem sofreram retenção sobre nota/fiscal fatura (Lei 9.711/98); 

 

· todas as empresas cujos números de inscrição (CNPJ e CEI) não estejam devidamente encerrados 
junto à Previdência Social, como por exemplo, firma individual, obras de construção civil, produtor 
rural ou contribuinte individual com segurados que lhe tenham prestado serviço, caso estejam com 
suas atividades paralisadas; 
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· as empresas que, em 01/1999, estavam com suas atividades paralisadas ou sem fatos geradores 
relativos ao FGTS e à Previdência Social. 

 

NOTAS: 

1. Quando o início da atividade não ocorrer simultaneamente com a abertura da empresa ou com 
a matrícula da pessoa física equiparada a empresa junto à Previdência Social, deve ser entregue 
uma GFIP/SEFIP com ausência de fato gerador (sem movimento) para a competência da 
abertura ou da matrícula. 

2. Quando a primeira competência da ausência de fato gerador é a 13, é necessária a transmissão 
de uma GFIP/SEFIP sem movimento para a competência janeiro do ano seguinte, tendo em 
vista que a competência 13 se destina exclusivamente à Previdência Social. 

 

Fundamentação Legal: Item 5 do Capítulo I do Manual da GFIP, aprovado pela IN SRP nº 
11/2006. 

 

TRABALHO 
 

Homologação – Depósito Bancário – Multa 
 
Há incidência da multa por atraso no pagamento das verbas rescisórias se comprovado depósito 
bancário das mesmas em conta corrente do empregado? 
 
Não são devidas as multas previstas no § 8º, do Art. 477, da CLT quando o pagamento integral das 
verbas rescisórias, realizado por meio de depósito bancário em conta corrente do empregado, tenha 
observado o prazo previsto no § 6º, do art. 477, da CLT. Se o depósito for efetuado mediante 
cheque, este deve ser compensado no referido prazo legal. Em qualquer caso, o empregado deve 
ser, comprovadamente, informado desse depósito. Este entendimento não se aplica às hipóteses em 
que o pagamento das verbas rescisórias deve ser feito necessariamente em dinheiro, como por 
exemplo, na rescisão do contrato do empregado analfabeto ou adolescente e na efetuada pelo grupo 
móvel de fiscalização. 
 
Fundamentação Legal: Ementa Nº 07, aprovada pela Portaria SRT nº 01/2006; Art. 477, §§ 6º 
e 8º da CLT; Art. 36, da IN Nº 3, de 2002. 
 


